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Minha experiência como pesquisador e docente de ensino superior no Brasil, 

instituições nacionais e internacionais, levaram-me a decidir radicar-me de forma 

sentido, este trabalho inicia apontando os motivos que me levaram a tomar essas 

como pesquisador no Brasil.

ANTECEDENTES 

Inicialmente, o direcionamento da minha pesquisa de doutorado em Eco-
nomia dos Recursos Naturais na Cornell University, nos EUA, foi todo voltado 

dimensão ambiental global no contexto de erradicação da fome e melhoria dos 
padrões de vida no mundo em desenvolvimento marcaram a minha passagem 

como estratégia para conciliar as preocupações referentes às mudanças globais 
em curso com a melhoria de condições de vida no campo. 
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terra e suas repercussões na degradação de sistemas de produção tradicionais de 
quilombolas e produtores familiares empobrecidos, integrados com o uso susten-

Ostrom (1990), com uma perspectiva crítica sobre a apropriação dos direitos de 

pelos movimentos extrativistas de base, foi de estabelecimento de direitos de 

Ocuparam boa parte da minha carreira a documentação e o apoio intelectual 

e esforços de empoderamento da sociedade civil ambientalista. Publiquei os 
resultados dessa pesquisa em revistas e livros internacionais (ANDERSON et 

de instituições pouco conhecidas pelos economistas rurais (Jardim Botânico de 
Nova York, Museu Goeldi, Instituto Estadual do Babaçu, CENARGEN), com 
os quais nutri uma abordagem transdisciplinar para a economia e política dos 
recursos naturais. (Nesta época, a ecologia política estava na sua infância, esti-
mulada por um texto, dos anos 1970, de Eric Wolfe. Ignacy Sachs elaborou sua 
teoria de “ecodesenvolvimento” a partir da conferência de Estocolmo de 1972. 

sua origem na literatura da biologia de conservação no início dos anos 1980 

Diversidade Biológica-CDB, homologada na Rio-92.)



Ao retornar ao Brasil após a defesa da minha tese em Cornell, assumi o cargo 
-

mento de Economia Agrícola (DEA/UFC) foi possível sedimentar as ideias de 
integração entre economia dos recursos naturais e perspectivas sobre a inovação 

-

curso de mestrado, fui chamado pela Fundação Ford (FF), que solicitou um 
mapeamento de questões, capacidades e instituições de pesquisa e extensão 

-

(ESPLAR, Caatinga), UFPB, UFRPE, PIMES, Fundação Joaquim Nabuco, 

publicado na Revista da SOBER, e ganhador do Prêmio Rui Miller Paiva para 
melhor artigo em 1989.

entre 1987 e 1989. A posição me permitiu ampliar meus conhecimentos acerca 
dos biomas e das culturas regionais do país, e de fortalecer o apoio da FF para os 

As doações a entidades ligadas ao esforço dos seringueiros do Acre e Rondônia, 

então. A “onda” de preocupação com o desmatamento e usos alternativos da 
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-

treinamento de quadros para o posterior Governo da Floresta, e serviu de apoio 

-
restais do Acre - PESACRE/UFlorida. A história dos atores e instituições que 

Um 
Artifício Orgânico - Transição na Amazônia e Ambientalismo (Rocco, 1992), 
fundamentado num estudo do autor com o antropólogo/ativista ambiental 

pela criação de um programa global voltado para Produtos Florestais Não Madei-

de três técnicos) era voltada apenas para painéis prensados, pranchas, tacos e 
(ainda incipiente) biomassa. Neste contexto, os PFNMs eram praticamente 

-

e encontrar meios para compensar os seus benefícios sem estimular a extração 
desordenada que poderia resultar na sua degradação (e em tragédias dos comuns 
ou não comuns em cascata...). Fugindo da ênfase mercadológica, consegui me 

Latina, visando a fortalecer o segmento. 
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Encerrando um ano de experiência na FAO, voltei ao Rio em 1991 como 
Bolsista de Fixação de Docente da FAPERJ no CPDA/UFRRJ, com o intuito de 
atuar como docente do programa de Mestrado do Curso Vittorio Marrama, e na 
Área de Concentração em Desenvolvimento Agrícola (DA). Em 1994, ingressei 

ATRAVÉS DO CPDA – NASCE A ECOECO

Mesmo antes da partida para Roma, tinha participado do lançamento de 

(EE). O primeiro congresso internacional da Sociedade Internacional da Econo-

onde apresentei um trabalho sobre a valoração dos produtos extrativistas (MAY, 

Surgindo em contraposição ao mainstream -
tal e de recursos naturais, seus precursores e proponentes (Boulding, Ostrom, 

postulavam a superação das barreiras disciplinares que levaram a ciência econô-

cientistas sociais e políticos, evolucionistas, institucionalistas, e mesmo neo-
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planeta. Deste evento saiu o livro Valorando a Natureza: Análise econômica para 
o desenvolvimento sustentável
Serôa da Motta, publicado em parceria com o IPEA-Rio. Uma versão da mesma 
coletânea, em inglês, intitulada Pricing the Planet: Economic analysis for sus-
tainable development, foi publicada posteriormente pela Columbia University 
Press (MAY; SERÔA, 1996). No mesmo período colaborei com Serôa e Carlos 
Eduardo Young na elaboração de uma primeira aproximação de contas nacio-

após a Rio-92, em Estocolmo, onde participei novamente após ter credenciado 

e, como entidade da sociedade civil, no Fórum Global, ocorrido no Aterro do 
Flamengo. 

convergiu com a abertura à interdisciplinaridade oferecida pelos colegas do 
CPDA para integrar este movimento. Assim que retornei do exterior, criamos 

apoio inicial da Jessie Smith Noyes Foundation, estabelecemos uma secretaria 

instituições, no início, principalmente, do eixo Rio-São Paulo. 

-
ção econômica num contexto urbano. O estudo de caso selecionado foi o do 

-
cias Ambientais do IF/UFRRJ, particularmente o Prof. Ricardo Valcarcel, 
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publicados (vide Referências).  

-
ceiros e Condicionantes Ambientais na América Latina (publicado num livro 

dos professores Ana Célia Castro e Antônio Barros de Castro, ex-Presidente e 

Olinda, coordenado pelo economista ecológico Clóvis Cavalcanti (1997). 

Logo após a Rio-92 fui chamado pelo Prof. Henrique Rattner, da USP, 

-
dação Rockefeller (Programa LEAD Internacional). A primeira turma deste 
curso foi constituída de pessoas bastante maduras, contestadoras das ideias da 

-
lista no País. Mas o curso sobreviveu (e proliferou), servindo de exemplo para 
a criação de outros cursos e captando bolsas de estudo para o empoderamento 

Em associação com a entidade gestora do curso LEAD na USP (ABDL), 

o movimento da EE no Brasil. Aquele momento (1993) foi propício para a 
estruturação de uma entidade brasileira voltada à economia ecológica, como 

-
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pesquisadores e um grupo de avaliadores externos de renome (Robert Repetto, 
da World Resources Institute, Fabio Feldmann, entre outros) a um workshop 
intensivo na USP para discutirmos os casos estudados. Montamos um evento de 

Paulo à época, Édis Milaré, para averiguar o interesse na proposta da EE, em que 
compareceram mais de 300 pessoas. As bases estavam prontas para deslanchar a 
iniciativa de criar uma sociedade nacional de EE. 

Com o crescimento do movimento internacional, surgiu a necessidade de um 

para criar a atual Sociedade Brasileira de Economia Ecológica (ECOECO), ONG 
-

como sócios da ISEE. Em virtude deste vínculo, tem-se observado uma crescente 
e expressiva participação de sócios da ECOECO nos encontros bienais da ISEE, 

Como sócio fundador, assumi a primeira presidência da ECOECO em 
-

-
ração de mais um livro em inglês, do qual participamos com o trabalho sobre 

publicamos um compêndio de estudos de caso oriundos do workshop de 1993, 
em São Paulo, no livro Economia Ecológica: Estudos de Caso no Brasil (Campus/
ECOECO). -
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-

do Sul) e UNESP (Araraquara).

Além do vínculo com a ISEE, a ECOECO integrou um movimento paralelo 
para criar uma Rede Ibero-Americana de Economia Ecológica (REDIBEC) e 
uma revista de acesso aberto on-line (REVIBEC; avaliado no Qualis), que passou 

 

iniciou a publicação do seu Boletim da ECOECO durante a minha gestão, atu-
almente no seu 26 tendo evoluído de um simples newsletter para uma 

-
gen, a contribuição da Elinor Ostrom (publicado no ano em que a pesquisadora 
recebeu o prêmio Nobel), pagamentos por serviços ambientais, a política do 
clima, a gestão de recursos hídricos, resíduos sólidos etc. Atuei desde o início 

como Presidente do Conselho Fiscal e Assessor, até 2013, quando retornei à 

Membro do corpo editorial da Revista Ecological Economics desde 1990, 
também contribuí progressivamente com a gestão da ISEE, tendo sido eleito 

Norgaard da UC-Berkeley. Neste período, a ISEE passou por mudanças na 
sua governança, evoluindo para uma confederação de sociedades regionais, 
após quase uma década sob o controle de um grupo restrito na Universidade 

movimento, com a crescente força das sociedades regionais da ISEE na América 
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(ECOECO), Argentina/Uruguai (ASAUEE), Meso-América e Caribe (SMEE), 
e a região andina (SAEE), além da REDIBEC. 

A convite de Richard Norgaard, durante o período em que atuei como 
membro do Conselho da ISEE sob a sua presidência, passei um ano em pesquisa 
de pós-doutorado na Universidade de Califórnia-Berkeley, Grupo de Energia e 
Recursos (ERG). Durante este ano no exterior editei uma versão em inglês de 
estudos de casos brasileiros com o título Natural resources valuation and policy 
in Brazil: Methods and cases 
com outros membros da ECOECO para publicar o primeiro livro-texto de EE 
no país, Economia do meio ambiente: Teoria e prática (MAY et al., 2003, Elsevier/

destes livros continuam rendendo royalties à ECOECO. 

Em 2006 fui eleito Presidente da ISEE, tendo concorrido a pedido de Joan 

o pleito, em boa parte devido à força da ECOECO e das sociedades regionais 
latino-americanas. 

-lo em 
Nairobi, Quênia, onde fomos acolhidos pelo Diretor-Executivo do PNUMA, 
Achim Steiner, aproveitando a estrutura de convenções na unidade da ONU 
sediada nesta cidade. Repentinamente, surgiu uma crise violenta no Quênia 
devido às eleições contestadas por diferentes grupos tribais poucos meses antes 

assim, o congresso teve uma participação internacional bem diversa, com o for-
talecimento de uma nascente Sociedade Africana de EE, estímulo aos temas de 

surgimento de mercados para serviços ambientais. O prêmio Boulding da ISEE 
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-

com a nova Presidente-eleita da ISEE, a ecofeminista Bina Agarwal, diretora do 
Institute for Economic Growth

congresso e seus participantes, devido ao bloqueio imposto pela ONU e Governo 

no Hotel Guanabara, em frente ao CPDA, com o apoio do BNDES, CNPq, 
Banco Santander, PNUMA e outras entidades nacionais e internacionais. O con-
gresso culminou com uma palestra proferida pelo Primeiro Ministro de Butão, 

VALORAÇÃO, CERTIFICAÇÃO E PAGAMENTO POR SERVIÇOS 
AMBIENTAIS 

Desde a minha chegada ao país, em 1983, me envolvi com ONGs ambienta-

-
rido cearense, procurando ao mesmo tempo mostrar os benefícios da adoção 

ção de base tinha que ser aliada 
à valoração dos “intangíveis”, ou 

Por outro lado, o nosso trabalho na EE enfrentou certa discriminação com 
o questionamento daqueles que viram na valoração de ativos ambientais um 

numa perspectiva coaseana (Ronald Coase). Contudo, nunca foi a proposta da 
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EE interpretar o valor dos bens e serviços ambientais em termos estritamente 

mercadorias e coloc -los nestes termos implicava perder a sua grande importância 
não somente para os seres humanos, mas, também, para os demais organismos 

Por outro lado, a abordagem da valoração e contabilidade de capital natural 
exigia alguma comensurabilidade com os valores de troca, considerando que a 
tomada de decisão sobre investimentos e opções tecnológicas depende em grande 
medida na recorrência a estas medidas. Como fruto desta discussão no campo 
teórico-metodológico, participei como coautor em artigos recentes que retratam 
este debate no contexto dos pagamentos por serviços ambientais (MURADIAN 
et al., 2010). A aplicação desta abordagem aos problemas de compensação de 

Ao mesmo tempo em que participei deste debate, procurei me aprofundar nas 
condições em que o estabelecimento de instrumentos compensatórios de boas 

-

em cogestão dos
MAY, 2012; BEGOSSI, et al., 2012)

Ao longo da minha carreira acadêmica encontrei espaço para participar 
como colaborador e gestor de algumas das entidades da sociedade civil de maior 

que responderam à emergente importância de bens e serviços ecossistêmicos 

aprofundou, posto que muitos dos alunos do curso são oriundos de ou desti-
nados a trabalhar em ONGs. Meus colegas também possuem longas histórias 



No Instituto Pró-Natura (IPN) desenvolvemos dois programas ao longo de 
sete anos de colaboração, um no Noroeste de Mato Grosso e outro na região 
serrana do Rio de Janeiro, em que parte das ações foi resultado do nascente 

na gestão de recursos hídricos, como instrumento de fomento à restauração de 
terras e rios degradados. Apoiados pela FF no Rio e pelo Fundo Global do Meio 

tiveram continuidade ao longo da minha carreira. Continuei esta abordagem 

onde iniciamos uma colaboração com o MDA e uma rede de ONGs voltadas 
-

ria foi a publicação do (MAY; 
, em colaboração com alguns dos atores mais renomados 

(SAFs) no país (Jean Dubois, Jorge Vivan e Armin Deitenbach). O manual foi 
adotado e aplicado pelas 17 ONGs da região que participaram da sua monta-

 
introdução de SAFs, entre produtores rurais locais ao longo de toda a Mata 
Atlântica. 

Outra linha de pesquisa que ocupou boa parte da década de 1990 foi da 

à

internacionais com o Instituto Internacional de Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento (IIED, Londres), uma das mais antigas e respeitadas ONGs de pesquisa 
ambiental, e com pesquisadores da Yale University na sua Escola de Florestas 

 



236

produtivas, no caso da certif icação florestal no Brasil (MAY, et al., 2006;  
MAY, 2006). 

Posteriormente, acompanhamos mais de perto a gestão da governança da 

-

qualidade socioambiental dos processos produtivos, estabelecendo um elo de 

estes princípios na elaboração de uma proposta de um amplo padrão de con-

estratégia de redução das pressões de expansão da fronteira extensiva ao des-

Em outra vertente que se iniciou durante o pós-doc em Berkeley, coordenei 
pesquisas sobre a responsabilidade perante as comunidades afetadas pela explo-

and Resources Group - ERG. A empresa Shell Internacional estava testando um 

na bacia do Baixo Urubamba. Seus diretores nos convidaram a participar de um 
esforço de documentação deste processo, focando na consulta aos stakeholders 

Coordenei uma equipe de pesquisadores da UC-Berkeley e colaboradores do 

Shell, permaneceu o legado de uma tentativa de extração “ ”, adotando 

local antes mesmo de iniciar qualquer exploração e desenvolvimento no campo 
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” no 

-

-
The Economics 

of Ecosystems and Biodiversity ( ) permitiu um entendimento sobre como 

servindo de referência para o desenvolvimento de novos programas de valoração 
de capital natural nacional, regional e local. No Brasil, assessorei o MMA através 

-
tunidades para repensar a tomada de decisões, integrando a valoração dos ativos 

Brasil, integrado ao plano de trabalho do MMA, apoia o desenvolvimento de um 
sistema de contas nacionais ambientais e de serviços ecossistêmicos no País, que 

e a restauração de recursos naturais nacionais. 

POLÍTICAS PÚBLICAS NACIONAIS E CONVENÇÕES GLOBAIS

-

retratado nesta seção. 

Em 1997, a partir da homologação do Protocolo de Quioto e, particular-
mente, do seu Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), houve um 
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além de ONGs, comunidades e empresas interessadas, o desenvolvimento deste 

movimento ambientalista do Norte e aliados no Sul, inclusive dos negociadores 

de gases de efeito estufa. 

Somente a partir de 2006, com a publicação do Relatório Stern1 e um esforço 

-

Minha participação neste contexto surgiu a partir de uma atuação em assessoria 

que usaram esta experiência como fundamento para suas teses2, posteriormente 
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publicado em forma de artigo em duas revistas (MAY et al., 2004; BOYD et al., 
2007). Esse estudo questionou os critérios que o governo brasileiro tinha adotado 

-

com a abordagem da economia ecológica. Sob a coordenação do professor Joan 

Ecological Economics from the 
Ground Up

-

Vida (ICV) de Mato Grosso, focando na permuta de reservas legais entre proprie-

Em seguida, o Centro Internacional de Pesquisa Florestal (CIFOR), sediado 
em Bogor, na Indonésia, a partir do acordo de Bali da UNFCCC em 2007, acom-
panhava experiências nacionais de implementação de instrumentos econômicos, 

-

contando com a colaboração de Dr. Sven Wunder, economista sênior do CIFOR 
-

Global 
Comparative Study-GCS
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-

-
trumentos em todos os 14 países parceiros, permitindo o desenvolvimento de 

-
lhos de conclusão de curso3

-

et al., 2014) e do papel da mídia no direcionamento das mesmas (MAY et al., 
2012) continuam rendendo contribuições ao debate nacional e internacional. 
Dentro das políticas de maior importância para o combate ao desmatamento 

resolução de disputas territoriais e garantindo os direitos aos povos indígenas e 
comunidades tradicionais (CORBERA et al., 2011; DUCHELLE et al., 2013). 

Mais uma terceira etapa deste processo surgiu com a entrada do CPDA através 

Assessing the role of economic instruments 
in policy mixes for biodiversity conservation and ecosystem service provision’), que 
responde à meta da CE de reverter tendências de perda de biodiversidade a partir 

-
tíveis com os instrumentos econô
instrumentos econômicos em uma mistura de instrumentos de política opera-
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ecossistêmicos, avaliação dos seus benefícios econômicos e custos de implemen-

diferentes níveis de governança. Esta abordagem multi-nível comprovou-se de 

dada a sobreposição entre os sistemas ecológicos e os sistemas de governança. Em 

de instrumentos econômicos vis-à-vis o controle direto através do comando e 
controle em uma variedade de estudos de casos europeus e latino-americanos. 

complementares de experiências inovadoras em instrumentos econômicos, como 

(ICMS-Ecológico), bem como permitiram avaliar as possibilidades de transfe-
rência de histórias de sucesso de políticas, proporcionando possibilidades con-

stakeholders das políticas analisadas, 
incluindo produtores rurais, gestores locais e tomadores de decisão nacionais, 
que colaboraram com os nossos investigadores nas avaliações de viabilidade de 
instrumentos econô -

toolbox -

a redução
com foco nos municípios de Cotriguaçu, Juruena e Juína, envolvendo alunos de 
pós-graduação do CPDA, IE/UFRJ e COPPE/UFRJ. Os produtos principais 
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-
), e estão em consideração para 

Environmental 
Policy and Governance. 

A inserção internacional desta discussão também ganhou destaque pela 
criação em 2010, na COP10 da Convenção Global de Diversidade Biológica 
(CDB), da Plataforma Internacional de Ciência e Política para a Conservação 

-
liações integradas e setoriais sobre os efeitos da expansão na escala da economia 

-

2014, pelo Ministério do Meio Ambiente, a participar como especialista convi-

e serviços ecossistêmicos. Neste contexto, participei das reuniões dos grupos de 
trabalho internacional e no Brasil e na elaboração de documentos de consenso 

a decisões e políticas. 

devido ao desconhecimento da importância econômica que tais serviços 

-

habitat de tais 

deste problema.
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Continuando a colaboração em grupos de trabalho preocupados com a 

para participar de mais um painel de especialistas, tratando da interface entre 

de pesquisadores do CPDA convidados para semelhantes esforços em diferentes 

-

curso, devendo ser apresentado para discussão entre os membros do HLPE até 

do Código Florestal nacional. Este Grupo subsidiou ao esforço da comunidade 

relativa à apresentação de Ações de Inconstitucionalidade sobre diversos trechos 
da Lei, em abril de 2016. 
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